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Termo de Referência 12/2023

Informações Básicas

[Este documento é sigiloso | Justificativa: ]
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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 153036-35/2023 23086.002837/2023-91

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Contratação de empresa especializada para realizar serviço de afinação de piano de cauda padrão A440, marca F. Dobbert, 
modelo CS142 no Campus JK, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM

 

CATSER. DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
Unidade de 

Medida
QTD Valor

1
00001568-

7
Prestação de serviço de afinação de um piano de cauda padrão 

A440, marca F. Dobbert, modelo CS-142
unidade 01 R$  2.002,70

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados do recebimento da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133/2021.

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de contratação de empresa especializada para prestação de serviço
de afinação de piano.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$  2.002,70 (dois mil dois reais e setenta centavos), conforme custos unitários
apostos na tabela acima.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).
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2.1.       Diante da IN 58/2022, é facultada  a elaboração do Estudo Técnico Preliminar Digital para as contratações de
serviços nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.  Dessa forma,
para esta demanda foi dispensada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP),

2.2. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico, abaixo
   , apêndice deste Termo de Referência:especificados do Documento - Diretrizes da Contratação

a) Fundamentação: Enquadramento da Contratação (Tópico 4)

b) Descrição da Necessidade: Justificativa (Tópico 2)

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1 O objeto refere-se a serviço comum de caráter não continuado e deverá ser realizada in loco nas dependências da
CONTRATANTE. A contratação do serviço de empresa especializada para a prestação de serviço de afinação de um
piano de cauda padrão A440, marca F. Dobbert, modelo CS-142, atenderá as necessidades do Departamento de Educação
Física da UFVJM. O piano é utilizado nas aulas das disciplinas de dança e rítmica, e também em projetos de extensão do
departamento e precisa ser afinado pelo menos uma vez ao ano. Os pianos são instrumentos que necessitam de constante
afinação, pois são instrumentos de cor- da percutida que com o uso alteram naturalmente a sua afinação. Ademais, o
mecanismo, por se tratar de um sistema complexo de eixos e alavancas, também se desregula naturalmente, sendo a
regulagem do mesmo realizado conjuntamente com a afinação.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

(art. 6º, XXIII, alínea ‘d’da Lei nº 14.133/21)

4.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

4.1.2. A contratada deve efetuar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

4.1.3. A contratada deve responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

4.1.4. A contratada deve substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 5 dias úteis, o objeto com avarias
ou defeitos;

4.1.5. A contratada deve comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.6. A contratada deve manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.1.7. A contratada deverá prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante, em
até 24 (vinte e quatro) horas;

4.1.8. A contratada deve atender com presteza às reclamações, principalmente as que se referem à qualidade dos serviços
executados, providenciando sua imediata correção, sem ônus para a Contratante;

4.1.9. A contratada deverá prestar o serviço de acordo com as especificações solicitadas;

4.1.10. A contratada responderá por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, durante a prestação do serviço;
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4.1.11. A contratada não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação ou entrega do serviço sem prévia
anuência da Contratante;

4.1.12. A contratada deverá manter seus dados atualizados perante à Contratante;

4.1.13. A contratada responde por todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta contratação;

4.1.14. A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamento dos técnicos enquanto perdurar a vigência da garantia, sem
qualquer ônus à Contratante;

4.1.15. A contratada se responsabiliza por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus empregados quando em
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício
das atividades;

4.1.16. A contratada deverá dar ciência à Contratante, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que
verificar na execução do serviço;

4.1.17. A contratada deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto à
execução dos serviços;

4.1.18. A  Contratada se responsabilizará por todo e qualquer dano, perda ou prejuízo causado à Contratante, por dolo
ou culpa, desde que devidamente comprovada, que venha causar durante a realização do serviço, assumindo todo o ônus
e a execução dos respectivos reparos ou substituições, recompondo os locais porventura afetados, conferindo o padrão já
adotado pela Contratante;

4.1.19. A contratada deve respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Contratante.

4.2.    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3.       Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo
justificadas: 

4.3.1. Trata-se de serviço que  não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o
cumprimento das obrigações;

4.3.2. À onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que seria agregado às
propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração
contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade da contratação.

5. VISTORIA

5.1.       A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07 horas às 17 horas. 
5.2.      Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. O agendamento pode ser
realizado através do e-mail jr.madureira@ufvjm.edu.br

5.3.       Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria. 

5.4.     A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.



UASG 153036 Termo de Referência 12/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

4 de 8

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

(arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

6.1.    O prazo de execução dos serviços será de 10 dias, após o início da execução, na forma que se segue:

6.1.1. Após a prestação dos serviços, a Contratante efetuará o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste termo de referência.

6.1.2. A contratada deverá se responsabilizar pela de afinação de um piano de cauda padrão A440, marca F. Dobbert, modelo CS
que encontra-se no Prédio da Educação Física, Campus JK, na cidade de Diamantina.

6.1.3. Os serviços deverão ser realizado dentro do horário de funcionamento da Contratante entre 07:00h e 17:00h.

6.2.    Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Prédio do Departamento de Educação Física - Sala 210- Laboratório
de Dança/CAMPUS JK - Rodovia MGT 35. - Km 583, nº 5.000 - Bairro Alto da Jacuba, CEP 39100-000 - Diamantina
/MG.

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1.       Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios, nas quantidades estimadas e qualidades necessárias à  realização do serviço, promovendo sua substituição quando
necessário.

8. DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

8.1.    A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

8.1.1. Os serviços referentes a esta contratação deverão ser executados pelo fornecedor, de acordo com as especificações
definidas na contratação, sendo que a empresa deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e prestação do serviço, de acordo com as normas técnicas em
vigor, de boa qualidade e aceitação no mercado. 

8.1.2. Todas as despesas relativas a mão de obra, deslocamento, diária dos técnicos deverão estar inclusos no valor da
contratação.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

(art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

9.1.    ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1.1.      O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,
caput).
9.1.2.    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art.
115, §5º).
9.1.3.       A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

9.1.3.1.       O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
9.1.3.2.    O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
9.1.4.      O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
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execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
9.1.4.1.       A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)
9.1.5.    O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
9.1.6.    O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133
/2021, art. 120).
9.1.7.      Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
9.1.7.1.       A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,
§1º).
9.1.8.    As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
9.1.9.    O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
9.1.10.    Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).
9.1.11.    Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
9.1.12.       Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.
 

9.2.    DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

9.2.1.    A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento
com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

9.2.2.    Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:
9.2.2.1.    não produziu os resultados acordados;
9.2.2.2.    deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
9.2.2.3.    deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade
ou quantidade inferior à demandada.
 

9.3.    DO RECEBIMENTO

9.3.1.      Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado da finalização do serviço, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico.
9.3.1.1.       O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços
e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
9.3.1.1.1.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
9.3.1.1.2.    O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
9.3.1.1.3.    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega
dos Manuais e Instruções exigíveis.
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9.3.1.2.    No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
9.3.1.2.1.       quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
9.3.2.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.3.3.    Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor
ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:
9.3.3.1.     Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;
9.3.3.2.    Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e
9.3.3.3.    Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
9.3.4.      O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor valor.

10.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado abaixo.

10.3 . Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

1. 10.3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
2. 

10.4.       Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais
como:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

10.4.    A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
10.5.       Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.6.    A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
10.7.    O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
10.8.       Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.
10.9.       É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
10.10.       Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
10.11.    Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos
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os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
10.12.    Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
10.13.    Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
10.14.    Habilitação Jurídica: 

10.14.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

10.14.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.14.3.      Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.15.    Habilitações fiscal, social e trabalhista:
10.15.1.    prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.15.2.    prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

10.15.3.    prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.15.4.    declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

10.15.5.       prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

10.15.6.      prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.54.6.1.      O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

10.15.7.    prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.15.7.1.       caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral da União.

11.1.1.    A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 15243/153036

Programa Trabalho Resumido (PTRES): 169519

Fonte do recurso: 1000000000

Plano Interno (PI): M20RKQ1908N
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Elemento da despesa: 39

Subitem da despesa: 05

CatServ: 00001568-7
 

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

JOSE RAFAEL MADUREIRA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 27/04/2023 às 15:12:27.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

 

DIRETRIZES DA CONTRATAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO - ART. 75, INCISO II, LEI 14.133/2021.

1. OBJETO: 

Contratação de  empresa especializada para realizar serviço de afinação de piano de cauda padrão A440,
marca F. Dobbert, modelo CS142 no Campus JK. Equipamento utilizado nas aulas das disciplinas de dança e
rítmica, dos cursos de Licenciatura e Bacharelado em Educação Física e também em projetos de extensão
do departamento.

2. JUSTIFICATIVA

O Documento de Formalização de Demanda (SEI!  1000656) apresentado pelo requisitante apresentou as
seguintes justificativas para a necessidade da contratação:

O piano é utilizado nas aulas das disciplinas de dança e rítmica, dos cursos de Licenciatura e
Bacharelado em Educação Física e também em projetos de extensão do departamento e precisa ser
afinado pelo  menos uma vez ao ano. Os pianos são instrumentos que necessitam de constante
afinação, pois são  instrumentos de corda percutida que com o uso alteram naturalmente a sua
afinação. Ademais, o  mecanismo, por se tratar de um sistema complexo de eixos e alavancas,
também se desregula naturalmente, sendo a regulagem do mesmo realizado conjuntamente com a
afinação por profissional  técnico qualificado.  A prestação de serviço de afinação de um piano de
cauda padrão A440, marca F. Dobbert, modelo CS142, atenderá as necessidades do Departamento
de Educação Física da UFVJM..  

Ressalta-se houve uma consulta ao setor de manutenções da universidade  sobre a possibilidade de
solucionar essa demanda (Doc. Sei! nº 1025609), onde obtivemos a seguinte resposta, (Doc. Sei!
nº 1025651):

Prezados senhores, bom dia!

Com os nossos cordiais cumprimentos, e, em resposta ao Ofício nº 97/2023-DIPLAC, informamos
que esta Divisão de Manutenção dos Bens Patrimoniais/DSeng/PROAD não possui a mão de obra
para o serviço de afinação de piano solicitado.
Acaso sejam necessárias informações adicionais, colocamo-nos à disposição.

Atenciosamente,

João Luiz da Cruz Júnior
Chefe da Divisão de Manutenção dos Bens Patrimoniais/DSeng/PROAD
UFVJM
Ramal 6834

Consoante documentação apresentada nos autos do processo a contratação almeja atender o pleno
funcionamento do piano de cauda padrão A440.

3. SUPORTE LEGAL:

A presente contratação observará os preceitos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988,
da Lei nº 14.133/2021, bem como demais requisitos legais e normativos que regem a matéria.



Os serviços a serem contratados devem enquadrar-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro de 2018, que dispôs sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de
economia mista controladas pela União.

O Decreto nº 9.507 em seu art. 2º definiu que “ato do Ministro de Estado do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão estabelecerá os serviços que serão preferencialmente objeto de execução
indireta mediante contratação”.

Por meio da Portaria nº 443, de 27 de dezembro de 2018, foram estabelecidos os serviços que serão
preferencialmente objeto de execução indireta, em atendimento ao disposto no referido artigo do Decreto
citado. A Portaria traz uma lista de atividades, sendo destacado em seu art. 1º :

Art. 1º- No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, serão
preferencialmente objeto de execução indireta, dentre outros, os seguintes serviços:

[...]

XIII - instalação, operação e manutenção de máquinas e equipamentos, incluindo os de captação,
tratamento e transmissão de áudio, vídeo e imagens;

[...]

Parágrafo único. Outras atividades que não estejam contempladas na presente lista poderão ser
passíveis de execução indireta, desde que atendidas as vedações constantes no Decreto nº 9.507,
de 2018.

Constituirão ainda como referencial normativo da presente contratação os seguintes normativos legais:

- Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018: Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação,
de serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das
sociedades de economia mista controladas pela União.

- Decreto 11.317 de 29 de dezembro de 2022: Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021.

 - Instrução Normativa 05, de 29 de maio de 2017: Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de
contratação de serviços.

- Instrução Normativa 98, de 26 de dezembro de 2022: Estabelece regras e diretrizes para o procedimento
de contratação de serviços sob o regime de execução indireta de que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

- Instrução Normativa AGU, n° 1 de 13 de setembro de 2021:  Dispõe sobre a não obrigatoriedade da
manifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno valor com fundamento no art. 75, I ou II, e § 3º
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

-  Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022: Dispõe sobre a elaboração dos Estudos
Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.

-  Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 13 de agosto de 2021: Estabelece regras para a designação e
atuação dos fiscais e gestores de contratos nos processos de contratação direta, de que dispõe a Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

-    Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021: Dispõe sobre a dispensa de licitação, na
forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa
Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.



-  Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021:  Dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços
em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

4. ENQUADRAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Conforme disposto no artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Art.
37, Inc. XXI da Constituição Federal de 1988).

A Lei 14.133/2021 estabeleceu as normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes
a  alienação e concessão de direito real de uso de bens;  compra, inclusive por encomenda;  locação;
concessão e permissão de uso de bens públicos;  prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais
especializados; obras e serviços de arquitetura e engenharia e contratações de tecnologia da informação e
de comunicação  no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A
referida lei ratificou o comando constitucional para a obrigatoriedade de licitação e trouxe as hipóteses em
que o processo licitatório pode não ser realizado, na forma de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

O art. 5º da Lei 14.133/2021 estabelece:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação,
da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

O art. 11 da Lei 14.133/2021 estabelece:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição;

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e
superfaturamento na execução dos contratos;

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela governança das
contratações e deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles
internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos,
com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente
íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

A conceituação de serviços foi disposta nos incisos do art. 6º da Lei nº 14.133/2021:

Art. 6º- Para os fins desta Lei, considera-se:

[...]

XI - serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade,
intelectual ou material, de interesse da Administração;



XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;

XIV - bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não
podem ser descritos na forma do inciso XIII do caput deste artigo, exigida justificativa prévia do
contratante;

XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras realizadas pela
Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades
permanentes ou prolongadas;

XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: aqueles cujo modelo
de execução contratual exige, entre outros requisitos, que:

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a
prestação dos serviços;

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação
para execução simultânea de outros contratos;

c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e
supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos;

XVII - serviços não contínuos ou contratados por escopo: aqueles que impõem ao contratado o
dever de realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado, podendo ser
prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto;

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: aqueles
realizados em trabalhos relativos a:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias;

d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais,
instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais
serviços de engenharia que se enquadrem na definição deste inciso;

De acordo com o inciso II, art. 75, da Lei nº. 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de
outros serviços e compras;

O Decreto n° 11.317 de 29 de dezembro de 2022 atualiza os valores estabelecidos na Lei 14.133/2021. Para
o inciso II do art. 75, da Lei 14.133/2021 o valor foi atualizado para:

Art. 75, caput, inciso II: R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três
centavos)

Conforme Declaração de Composição de Custos (Doc. Sei! n° 1048572) apresentada, a contratação tem um
valor médio estimado de  R$    2.002,70 (dois mil dois reais e setenta centavos), dessa forma, o  objeto
pretendido, pelas suas características, enquadra-se na possibilidade de dispensa de licitação, com base no
art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021.

Ressalta-se que no caso da dispensa de licitação, é dada ao administrador público a faculdade na realização
do procedimento licitatório, no entanto, a dispensa deve ser justificada e ocorrer por razões de interesse
público. Dessa forma, a justificativa da dispensa  deverá ser providenciada, em caso de aprovação da
referida alternativa pela Administração, em atendimento ao art. 72 da Lei 14.133/2021, que exige:



Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a
ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá
ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Parcelamento do Objeto/Valor no Exercício Financeiro

A proibição de parcelamento é tecnicamente chamada de “fracionamento da despesa” e caracteriza-se
quando se contrata serviços de um mesmo objeto durante a vigência do exercício financeiro, através de
vários processos de dispensa.

A dispensa de licitação pelo valor não poderá ultrapassar R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito
reais e trinta e três centavos) em serviços que não sejam obras ou serviços de engenharia.

Para fins de aferição dos valores que atendam ao limite referido nos incisos II do art. 75 da Lei 14.133/2021,
deverão ser observados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

Com o objetivo de verificar a possibilidade de se efetivar a contratação em tela por meio de dispensa de
licitação, utilizando como base legal o inciso II, art. 75 da Lei 14.133/2021, evitando o fracionamento de
despesa, foi encaminhado o OFÍCIO Nº 103  (Doc. Sei! n° 1049928)  à Diretoria de Orçamento para
verificação das autorizações de gastos no exercício financeiro de 2023.

A Diretoria de Orçamento respondeu por meio do DOCUMETO (Doc. Sei! n° 1050052), a saber:

1. Em atendimento ao  OFÍCIO Nº 103/2023/PLAN/DIPLAC/PROPLAN de 19  de abril  de
2023 (1049928), vimos por meio deste informar que existe disponibilidade para gasto na descrição
do serviço:  afinação de Instrumentos Musicais, subitem de despesa 05  (SERVICOS TECNICOS
PROFISSIONAIS ) da natureza de despesa 339039  (OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURIDICA), Catserv (00001568-7) no valor de R$ 2.002,70 (dois mil dois reais e setenta centavos),
para efeito de Dispensa de Licitação art. 75, Inciso II da Lei nº. 14.133/2021, contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de afinação de piano de cauda padrão A440,
marca F. Dobbert, modelo CS142 no Campus JK, para atender a demanda do Departamento de
Educação Física da FCBS.

2. Declaramos que até a presente data não foram  autorizados   gasto no referido subitem de
despesa  com as modalidades de aquisição por dispensa de licitação art. 75, Inciso II da Lei nº.
14.133/2021 e suprimento de fundos.

3. Reforçamos que esta declaração não substitui a Certidão de Disponibilidade Orçamentária para
andamento do processo de contratação. Sem mais para o momento, subscrevo-me.

Alyne de Jesus Moreira da Silva

Diretora de Orçamento - Eventual
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Dessa forma não se configura o fracionamento de despesa.

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos da Portaria nº 443, de 27 de dezembro de
2018  que estabeleceu os serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta, em
atendimento ao disposto no art. 2º do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018. A referida portaria
assim dispôs em seu art. 1º:

Art. 1º No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, serão
preferencialmente objeto de execução indireta, dentre outros, os seguintes serviços:

​XIII - instalação, operação e manutenção de máquinas e equipamentos, incluindo os de captação,
tratamento e transmissão de áudio, vídeo e imagens;

[...]

Parágrafo único. Outras atividades que não estejam contempladas na presente lista poderão ser
passíveis de execução indireta, desde que atendidas as vedações constantes no Decreto nº 9.507,
de 2018.

5. ÁREA REQUISITANTE E RESPONSÁVEL

Área Requisitante Responsável

(Unidade/Setor/Depto):  DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
FÍSICA

JOSE RAFAEL
MADUREIRA

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O objeto refere-se a  serviço comum  de caráter não continuado e deverá ser realizada in loco nas
dependências da CONTRATANTE.

A contratação do serviço de empresa especializada para a prestação de serviço de afinação de um piano de
cauda padrão A440, marca F. Dobbert, modelo CS-142, atenderá as necessidades do Departamento de
Educação Física da UFVJM. O piano é utilizado nas aulas das disciplinas de dança e rítmica, e também em
projetos de extensão do departamento e precisa ser afinado pelo menos uma vez ao ano. Os pianos são
instrumentos que necessitam de constante afinação, pois são instrumentos de cor- da percutida que com o
uso alteram naturalmente a sua afinação. Ademais, o mecanismo, por se tratar de um sistema complexo de
eixos e alavancas, também se desregula naturalmente, sendo a regulagem do mesmo realizado
conjuntamente com a afinação.

Os serviços referentes a esta contratação deverão ser executados pelo fornecedor, de acordo com as
especificações definidas na contratação, sendo que a empresa deverá assumir a responsabilidade por todas
as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e prestação do
serviço, de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e aceitação no mercado. Conforme
reza na IN n° 06/2013, respeitando o Plano de Gestão de Logística Sustentável (Instrução Normativa n° 10,
de 12 de novembro de 2012) e o Projeto Esplanada Sustentável (Portaria Interministerial n° 244, de 06 de
junho de 2012) do governo federal, no que couber.

O caput do art. 95, da Lei de Licitações, estabelece: 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:

I - dispensa de licitação em razão de valor;



II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem
obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto
no art. 92 desta Lei.

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas
compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor
não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Em regra, as contratações administrativas devem ser celebradas mediante termo de contrato no qual se
vejam formalmente insculpidas todas as cláusulas essenciais relacionadas no art. 92, da Lei n.
14.133/2021 e eventuais normas correlatas.

No entanto, com o objetivo de dar maior agilidade e eficiência às atividades administrativas, nas situações
precisamente definidas em seu art. 95, a Lei autoriza a substituição desse termo de contratação completo
por instrumentos como a nota de empenho e a ordem  de execução de serviço.

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:

I - dispensa de licitação em razão de valor;

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem
obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto
no art. 92 desta Lei.

Inicialmente, cumpre esclarecer que a utilização desses documentos para fins de substituição do contrato
não subtrai o caráter eminentemente contratual da relação pactuada,  permanecendo aplicáveis todas as
prescrições relativas às contratações públicas, a exemplo da nomeação de fiscal e das cláusulas do art.
92 (embora não formalizadas solenemente), no que couber.

O instrumento de contrato é obrigatório nas relações que resultem em obrigações futuras, inclusive
assistência técnica, não considerando, para tanto, as garantias legais e complementares amparadas pelos
artigos 24 e 50 do Código de Defesa do Consumidor. É que existem situações nas quais a própria legislação
(do consumidor) impõe o dever de garantia, revelando-se desnecessária a elaboração de um termo de
contrato para tal, sob o argumento de obrigações futuras/assistência técnica.

Dessa forma devido às características da contratação e com base no caput do Art. 95 da Lei 14.133/2021 o
instrumento a ser utilizado para formalização desta contratação poderá ser  a Ordem de Execução de
Serviço, por não resultar em obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

Cabe a Diretoria de Logística desenvolver a minuta relativa a Ordem de Execução de Serviço.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação do serviço.

Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e
cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124
da Lei n. 14.133/2021 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n. 5/2017.

A contratação deverá ser precedida de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de
3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92


Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa (§ 3º do art. 75 da Lei 14.133/2021).

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da conta e
agência, para fins de pagamento.

A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

Os preços deverão ser expressos em moeda nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/2021).

Conforme estabelece o § 4º do art. 75 da Lei 14.133/2021 as contratações de que trata o inciso II do caput
deste artigo  serão preferencialmente pagas por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de execução será de 30  dias, classificando-se como uma contratação com conclusão por escopo
predefinido. Neste caso o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no período firmado no instrumento contratual, observadas as disposições do art. 111.

Art. 111. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será
automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato.

Parágrafo único. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

I - o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

II - a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

O objeto, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas acima mencionadas não
possui natureza continuada, não havendo necessidade de prorrogação contratual para além do
prazo previsto no futuro cronograma de execução dos serviços a não se em situações excepcionais
previstas em lei.

DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Para a prestação de serviço objeto deste Termo, a contratada deverá observar, no que couber, os critérios
de sustentabilidade ambiental, contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –
SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746, de 05/06/2012, da Casa Civil, da Presidência da República.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

A contratação do serviço de empresa especializada para a prestação de serviço de afinação de 1 piano de
cauda padrão A440, marca F. Dobbert, modelo CS-142, do Departamento de Educação Física da UFVJM,
situado no seguinte  endereço:

Campus   JK / Diamantina, Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5.000, Bairro Alto da Jacuba - CEP: 39100-000
Diamantina/MG.



8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A Instrução Normativa  Nº 65, de 7 de julho de 2021, que disciplina a orçamentação nos processos
licitatórios, prevê em seu Art. 5º:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o
índice de atualização de preços correspondente;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período
de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de
preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses
de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital; ou
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme
disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá
ser observado:
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser
licitado;
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4º, com vistas à
melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do
caput.
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo
estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente
responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente.

Por meio do Ofício 94 (Doc. sei! nº 1019410) foram encaminhadas orientações à unidade requisitante para
a elaboração dos orçamentos e estimativa do valor da contratação.

Foi apresentada Declaração de Composição de Custos (Doc. Sei! nº 1048572) com os métodos e parâmetros
utilizados para a estimativa de preços, bem como, a avaliação crítica das pesquisas.

Foi ainda apresentada Declaração de Legalidade das Propostas (Doc. Sei! nº 1048573) para os orçamentos
realizados diretamente com fornecedores.

A pesquisa de preços foi realizada seguindo os parâmetros preconizados pela IN 65/2021. Os orçamentos
foram coletados utilizando como base de dados a ferramenta "Pesquisa de Preços " e a pesquisa direta com
7 (sete) fornecedores, sendo obtido 3 (três) orçamentos válidos.



Não foram considerados para o cálculo da média do preço de referência a cotação realizada na ferramenta
Pesquisa de Preços (Doc. Sei! n°  1025768), visto a localização geográfica em que os serviços foram
prestados e que o aspecto de deslocamento do profissional deveria  ser considerado e acrescido nestas
cotações, alterando significativamente seus valores. 

  Pesquisa direta com fornecedores, foi realizada  mediante solicitação formal  de cotação (Doc. Sei!
n° 1040778), conforme Inc. IV do art. 5º da IN 65/2021. Apesar de termos solicitado formalmente a cotação
aos fornecedores, não obtivemos retorno de 4 (fornecedores) fornecedores. 

• Orçamento 1: R$ 1.820,00 (doc. Sei! nº 1025655)

• Orçamento 2: sem sucesso (doc. Sei! nº 1025656)

• Orçamento 3: R$ 2.288,00 (doc. Sei! nº 1025657)

• Orçamento 4: R$ 1.900,00 (doc. Sei! n° 1025664)

MÉDIA SIMPLES DAS PESQUISAS: R$  2.002,70 (dois mil e dois reais e setenta centavos)

Analisando os valores pesquisados, optou-se por utilizar para o cálculo do preço unitário máximo do serviço
a ser contratado, a média dos valores obtidos de um conjunto de 03 (três)  preços, metodologia
expressamente prevista no anteriormente citado normativo. Assim, após avaliação dos preços coletados,
utilização de parâmetro apropriado e realizada a análise crítica, em atendimento à legislação, o custo
estimado da contratação será de R$  2.002,70 (dois mil dois reais e setenta centavos)

Nos nos preços informados nos orçamentos acima estão inclusos todos os encargos, impostos e fretes e o
que se fizer necessário para a formação do preço.

9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE E
RESULTADOS PRETENDIDOS

Conforme disposto no Documento de Formalização de Demanda (Doc. Sei! nº 1000656):

A contratação do serviço de empresa especializada para a prestação de serviço de afinação de um
piano de cauda padrão A440, marca F. Dobbert, modelo CS-142, atenderá as necessidades do
Departamento de Educação Física da UFVJM. O piano é utilizado nas aulas das disciplinas de dança
e rítmica, e também em projetos de extensão do departamento e precisa ser afinado pelo menos
uma vez ao ano. Os pianos são instrumentos que necessitam de constante afinação, pois são
instrumentos de cor- da percutida que com o uso alteram naturalmente a sua afinação. Ademais, o
mecanismo, por se tratar de um sistema complexo de eixos e alavancas, também se desregula
naturalmente, sendo a regulagem do mesmo realizado conjuntamente com a afinação.

 A demanda foi inserida no Plano Anual de Contratações sob o nº  551/2022 (Doc. Sei nº 1002333).

10.  RESULTADOS PRETENDIDOS

Funcionamento adequado do piano de cauda padrão A440, marca F. Dobbert, modelo CS142.

Oferecer condições adequadas para desenvolvimento das atividades acadêmicas do Curso de Educação
Física.

11. DISPENSA DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

Analisando a Declaração de Composição de Custos (Doc. Sei! nº 1048572) a contratação tem o valor
estimado de R$  2.002,70 (dois mil dois reais e setenta centavos), dessa forma verifica-se que o valores não
ultrapassam aqueles definidos no inciso  II do art. 75 da Lei 14.133/2021 atualizado pelo
Decreto 11.317/2022.



Diante da IN 58/2022, é facultada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar Digital para as contratações de
serviços nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.  

Dessa forma, para esta demanda está dispensada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), seja para
constar nos autos deste processo de contratação ou editado no sistema ETP digital previsto na IN 58/2022.
Os normativos vigentes respaldam a administração na decisão de não produzi-los, além de proporcionar
economia processual, melhor uso dos recursos humanos, financeiros e de infraestrutura disponíveis,
conferindo celeridade aos atos administrativos.

12. RESPONSÁVEIS

                                

Diamantina, 20 de abril de 2023
 

Emerson André Nogueira - SIAPE: 1955312
José Rafael Madureira - SIAPE: 2330658

José Robson Silva - SIAPE: 2122940
Equipe de Planejamento 

PORTARIA/PROPLAN Nº 20, DE 16 DE MARÇO DE 2023

 

DE ACORDO

Lilian Moreira Fernandes
Diretora de Planejamento das Contratações
Portaria nº 1642, DE 29 DE JULHO DE 2021

 

13. APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Aprovo o presente documento  ficando a responsabilidade pelas informações técnicas adstritas aos seus
subscritores.  O presente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e
estratégicas do órgão.  Proceda-se a elaboração do mapa de risco e   encaminha-se o processo ao
Requisitante para a elaboração do Termo de Referência no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

 

Darliton Vinicios Vieira
Pró-Reitor de Planejamento e Orçamento - eventual

Portaria nº 1476, de 07 de julho de 2021
 

Documento assinado eletronicamente por José Robson Silva, Servidor (a), em 20/04/2023, às 08:46,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Emerson André Nogueira, Servidor (a), em 20/04/2023,
às 09:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Jose Rafael Madureira, Servidor (a), em 24/04/2023, às
10:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Lilian Moreira Fernandes, Diretora, em 24/04/2023, às
15:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Darliton Vinicios Vieira, Pro-Reitor(a), em 24/04/2023, às
15:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1048863 e
o código CRC 3A867562.

Referência: Processo nº 23086.002837/2023-91 SEI nº 1048863
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